
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2711272 - MA (2024/0291428-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DEIVID CARLOS MARTINS PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO QUE NÃO ATACOU, ESPECIFICAMENTE, TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM. APLICABILIDADE DA 
SÚMULA N. 182/STJ. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DOSIMETRIA. 
AGRAVANTE DO ART. 61, INCISO II, ALÍNEA F, DO CÓDIGO 
PENAL. DISPOSIÇÕES DA LEI N. 11.340/2006. APLICAÇÃO 
CONJUNTA. NÃO OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da 
Súmula desta Corte.
2. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 desta Corte, o agravante 
deve demonstrar que os precedentes indicados na decisão agravada são 
inaplicáveis ao caso ou deve colacionar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos indicados na decisão para comprovar que outro é o 
entendimento jurisprudencial do STJ.
3.  Consoante orientação desta Corte Superior, a aplicação da agravante 
prevista no art. 61, inciso II, alínea f, do Código Penal de modo 
conjunto com outras disposições da Lei n. 11.340/2006 não 
consubstancia bis in idem, pois a Lei Maria da Penha visou recrudescer 
o tratamento dado para a violência doméstica e familiar contra a mulher.
4. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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Brasília, 25 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CONJUNTA. NÃO OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da 
Súmula desta Corte.
2. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 desta Corte, o agravante 
deve demonstrar que os precedentes indicados na decisão agravada são 
inaplicáveis ao caso ou deve colacionar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos indicados na decisão para comprovar que outro é o 
entendimento jurisprudencial do STJ.
3.  Consoante orientação desta Corte Superior, a aplicação da agravante 
prevista no art. 61, inciso II, alínea f, do Código Penal de modo 
conjunto com outras disposições da Lei n. 11.340/2006 não 
consubstancia bis in idem, pois a Lei Maria da Penha visou recrudescer 
o tratamento dado para a violência doméstica e familiar contra a mulher.
4. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 377/378, 

de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso 

especial pela não impugnação de todos os fundamentos da decisão denegatória do recurso 

especial (enunciado n. 182 da Súmula deste Tribunal).

A defesa se insurge contra essa decisão alegando que todos os fundamentos da 
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decisão denegatória foram impugnados.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

A decisão que inadmitiu o recurso especial o fez pelo óbice da Súmula n. 

83/STJ.

No agravo em recurso especial, o agravante, de fato, deixou de impugnar 

corretamente o referido fundamento.

Vale destacar que, nos casos em que o recurso especial não é admitido com 

fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação 

deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão 

combatida, demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte (ut, 

AgInt no AREsp n. 1.566.560/RJ, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe 

19/2/2020).

Nesse contexto, correta a aplicação, por analogia, do disposto no enunciado n. 

182 da Súmula do STJ. Nessa linha:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO QUE INADMITIU O APELO NOBRE. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULAS 
7 E 182 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser necessária a 
impugnação de todos os fundamentos da decisão denegatória da subida do 
apelo especial para que seja conhecido o respectivo agravo. Logo, a Súmula 
182/STJ foi corretamente aplicada ao caso.
2. Não há como se analisar recurso especial que demande incursão na seara 
probatória, nos termos preconizados pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1152370/RS, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, Segunda Turma, DJe 17/04/2018).
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O 
RECURSO ESPECIAL NÃO IMPUGNADOS ESPECIFICAMENTE. 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada no momento oportuno impede o conhecimento do recurso, atraindo 
o óbice da Súmula 182 desta Corte Superior ("é inviável o agravo do art. 545 
do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada").
2. In casu, o agravante deixou de rebater os fundamentos da decisão que 
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inadmitiu o recurso especial, relativos à aplicação da Súmula 7/STJ e à 
ausência/deficiência de cotejo analítico, incidindo a Súmula 182/STJ.
3. Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao Supremo Tribunal 
Federal, para julgamento do Agravo em Recurso Extraordinário, consoante a 
determinação do art. 1.031, § 1º, do Código de Processo Civil.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 1627276/MS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 15/05/2020).

 
 

Ademais, não há falar em bis in idem entre a qualificadora do §13º do art. 129 

do CP e a agravante do art. 61, II, f, tendo em vista que a qualificadora tem o objetivo de 

recrudescer o tratamento dado para a violência contra a mulher por razões da condição do 

sexo feminino, ao passo que a citada agravante, em sua aplicação ao caso, visa o 

recrudescimento da pena considerando a prevalência da coabitação entre agressor e 

vítima.

Veja-se que a tese fixada no Tema Repetitivo n. 1.197 (REsp n. 

2.027.794/MS) é clara e não deixa margem a dúvidas: A aplicação da agravante do art. 

61, inc. II, alínea f, do Código Penal (CP), em conjunto com as disposições da Lei Maria 

da Penha (Lei n. 11.340/2006), não configura bis in idem, pois o referido diploma legal 

visou recrudescer o tratamento dado para a violência doméstica e familiar contra a mulher

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator

Documento eletrônico VDA44176421 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 25/10/2024 17:04:44
Código de Controle do Documento: 9886c850-0663-4bce-b990-8bef707dafdd



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0291428-7 AREsp 2.711.272 / 

MA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 08308577120228100001

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEIVID CARLOS MARTINS PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica - Contra a 
Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEIVID CARLOS MARTINS PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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